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1. Do objeto

CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO RENATO ARCHER - CTI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023

(Processo Administrativo n° 01241.000416/2023-52)

 

Torna-se público que o CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO RENATO ARCHER - CTI, por meio da  
Divisão de Suprimentos - DISUP, sediado na Rod. D. Pedro I (SP 65) km 143,6 bairro Amarais, Campinas/SP,
CEP 13069-901, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão do pregão: 14 de dezembro de 2023.

Horário: 09:00 hrs do horário de Brasília

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é  a aquisição de Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com
acoplamento via fibra óptica conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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2. Do registro de preços

2.1. A presente contratação não adotará o sistema de Registro de Preços

3. Da participação na licitação

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, p
ara as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricu
ltor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.   O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após a fase de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.14.1 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens4.4 ou4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da data de,
sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelode valor  inferior
sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50,00

.(cinquenta) reais

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

Edital . (11557136)         SEI 01241.000744/2023-59 / pg. 6



UASG 240129 Edital 7/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 17

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
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6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de , envie a2 (duas) horas
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1.contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ?
ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.10% 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput
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8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de , prorrogável por[DUAS HORAS]
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.
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9. Da ata de registro de preços

9.1 A presente contratação não adotará o sistema de Registro de Preços

10. Da formação do cadastro de reserva

10.1 A presente contratação não adotará o sistema de Registro de Preços

11. Dos recursos

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/cti/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregao-1.
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12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de  do valor10%
do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
2  do valor do contrato licitado.0%

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: licitacao@cti.gov.br

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/cti/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-
contratos/licitacoes/pregao-1

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

 

 

 

Campinas , 29 de novembro de 2023

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE VICENTE LOPES DA SILVA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

CELSO PEREIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/11/2023 às 11:48:21.
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Termo de Referência 48/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

48/2023 240129-CENTRO DE TEC. DA INFORMAçAO RENATO 
ARCHER

CELSO 
PEREIRA

29/11/2023 14:45 (v 
1.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 90032/2022 01241.000744/2023-59

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com acoplamento via fibra óptica, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.                           

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Sistema de espectroscopia 
UV-Vis-NIR com 
acoplamento via fibra 
óptica ​composto por: 

1 - Espectômetro CCD 
Compacto de banda 
mínima de comprimento 
de onda de 200 nm a 1000 
nm, com acoplamento via 
fibra óptica, contendo os 
respectivos cabos 
USB, trigger SMB para 
BNC e cabo de fibra 
óptica estruturado SMA 
para SMA com 
no mínimo 1 m de 
comprimento;

2 - Esfera integradora 
modular com diâmetro 
mínimo de 100 mm, 
contendo múltiplas 
portas, compatível com 
cubetas de 10 mm de 

479088 Conjunto 1 R$ 124.845,14 R$ 124.845,14
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percurso óptico, pré-
configurada para medidas 
de reflexão;e

3 - Porta cubetas de 10 
mm de percurso óptico 
para inserção na esfera 
integradora 

(**) Marcas/Modelo 
Referência

1 -Ocean Optics/T-XR1-
ES

2 - Thorlabs - CCS200
/M, 4P4, 4P20

 

(*) obs. As proposta deverão observar de forma criteriosa as especificações técnicas constantes no item 3 (Descrição da 
solução) deste documento.

(**) Verificar o item 4 deste Termo de Referência

1.1.1. Os licitantes devem considerar para as suas propostas todos os requisitos deste documento, em especial sobre 
onstante no item 5.Garantia, manutenção e assistência técnica c

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 120 dias contados do recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações básicas
desse termo de referência.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Consoante ao Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, a descrição da solução como um todo é
a seguinte:

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com acoplamento via fibra óptica ​composto por: 
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ITEM QUANT. DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
COMPLETA 

1 01

Espectômetro CCD Compacto de banda mínima de comprimento 
de onda de 200 nm a 1000 nm, com acoplamento via fibra óptica, 
contendo os respectivos cabos USB, trigger SMB para BNC e 
cabo de fibra óptica estruturado SMA para SMA com no mínimo 
1 m de comprimento

Detector: CDD com 3648 pixels

Faixa espectral minima: 200 nm a 
1000 nm

Precisão espectral: <2 nm FWHM em 
633 nm

Tempo de integração: < ou igual a 5 
ms até faixa de dezenas de segundos 

Razão sinal/ruído (S/N Ratio): mínimo 
300:1

Programável e com software incluso

2 01
Esfera integradora modular com diâmetro mínimo de 100 mm, 
contendo múltiplas portas, compatível com cubetas de 10 mm de 
percurso óptico, pré-configurada para medidas de reflexão

Recobertas com material de reflectância 
média superior a  > 98% na faixa de 
300 - 1000 nm de comprimentos de onda 
e resistente a calor, umidade e altos 
níveis de radiação.

3 01 Porta cubetas de 10 mm de percurso óptico para inserção na esfera 
integradora 

Compatível com a esfera integradora 
ofertada

A Proposta deverá descrever o prazo de garantia de no mínimo 12 meses

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. O equipamento deve estar equipado com sistema energético eficiente e composto de materiais sustentáveis. .

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I , da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com
as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

1 -Ocean Optics/T-XR1-ES

2 - Thorlabs -  CCS200/M,  4P4,  4P20(1) (2) (3)

4.2.1. Em conformidade com as normas da alínea d do inciso I do Art. 41 da lei 14.133, a menção a marca de referência
tem o objetivo de servir como parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto.

4.2.2. Cabe ao fornecedor comprovar a equivalência ou superioridade dos equipamentos propostos, conforme requisitos 
técnicos descritos no .item 3 (Descrição da solução)

4.2.3. A comprovação deverá ser apresentada por meio de catálogos ou ficha técnica do fabricante; ou laudo de 
avaliação, ou outros documentos técnicos válidos para averiguação.
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Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 60 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia Dom Pedro I, km 143,6, Campinas-SP, no horário de 9:00 às
11:30, das 13:00 às 16:00, de segunda a sexta-feira, acondicionados adequadamente conforme determinação do fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. 12 mesesO prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, , ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante. 

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas
na fabricação do equipamento.

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até , contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo20 (vinte) dias úteis
Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
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5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

Anexo I - Termo de Referência (11557080)         SEI 01241.000744/2023-59 / pg. 23



UASG 240129 Termo de Referência 48/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 12

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.33.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos) 

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
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Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seuEstadual 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos   relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar talEstadual
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso. 

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

8.31.1.1. Fornecimento de no mínimo 100% do item pertinente.

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 124.845,14

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. R$ 124.845,14 (Cento e vinte e quatro mil, oitocentos e quarenta e cinco reais eO custo estimado total da contratação é de 
quatorze centavos) , conforme custos unitários apostos na tabela abaixo

 

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com acoplamento via fibra óptica ​composto por: 

QUANT. DESCRIÇÃO
VALOR 
ESTIMADO

01
Espectômetro CCD Compacto de banda mínima de comprimento de onda de 200 nm a 1000 nm, com 
acoplamento via fibra óptica, contendo os respectivos cabos USB, trigger SMB para BNC e cabo de 
fibra óptica estruturado SMA para SMA com no mínimo 1 m de comprimento

 

 

R$ 
124.845,14

 

 

01 Esfera integradora modular com diâmetro mínimo de 100 mm, contendo múltiplas portas, compatível 
com cubetas de 10 mm de percurso óptico, pré-configurada para medidas de reflexão

01 Porta cubetas de 10 mm de percurso óptico para inserção na esfera integradora 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/240129;

II) Fonte de Recursos: ;OGU P&D

III) Programa de Trabalho:  19 571 2204 20V7 0001;

IV) Elemento de Despesa: 449052.04;

V) Plano Interno: 20V70017-02;
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FERNANDO ELY
Responsável técnico

 

 

 

 

 

 

MICHELE ODNICKI DA SILVA
Equipe técnica de Contratação

 

 

 

 

 

 

MELISSA ORTEGA MANTOVANI
Equipe Administrativa da Contratação

 

 

 

 

 

 

CELSO PEREIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 29/11/2023 às 11:36:30.
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Estudo Técnico Preliminar 39/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 01241.000744/2023-59

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Sistema de espectroscopia

O CTI iniciou, em 2010, a estruturação de seus laboratórios abertos, que tem a função primordial de franquear o acesso de uma
série de instituições (universidades, centros de pesquisa, pequenas e médias empresas e indivíduos) a equipamentos estratégicos
cujos custos de aquisição e manutenção são muito elevados. Um dos laboratórios que compõe essa estrutura de instalações
abertas-COLAB, é o Laboratório de Caracterização Espectroscópica que possui espectrômetros em diversas faixas de energia e
outros equipamentos de caracterização de materiais e dispositivos, atendendo a comunidade de usuários internos ao CTI Renato
Archer bem como demais instituições tais como Unicamp, CNPEM, USP, INPE, dentre outras. Nos últimos anos, o número de
usuários tem crescido consideravelmente e, temos identificado uma alta demanda pelos espectrômetros na faixa do UV-Vis-NIR.
Hoje o CTI tem instalado e disponível para agendamento de usuários, dois espectrômetros, a saber:  

1) espectrômetro UV-Vis-NIR, modelo Lambda 900, fabricado pela empresa Perkin-Elmer e

2) espectrômetro modelo Duetta simultâneo de fluorescência (EEM) e absorção UV-Vis-NIR, fabricado pela empresa Horiba.

Apesar de ambos equipamentos estarem atualmente funcionais,  o equipamento 1 têm apresentado problemas recorrentes,
necessitando de manutenções corretivas, colocando-o em grande parte do tempo inoperante. Assim, a agendamento do
equipamento 2 tem apresentado alta demanda de usuários, justificando a aquisição de um novo equipamento que cubra uma faixa
espectral similar. Além disso, os espectrômetros existentes não apresentam flexibilidade de utilização, pois são equipamentos
tipo caixa-fechada que não permitem determinadas montagens experimentais, que têm sido demandadas por usuários internos e
externos. Para experimentos relativos a qualificação de eficiência quântica absoluta de materiais e de dispositivos fotônicos, em
diferentes geometrias, são necessarios espectrômetros acoplados com fibra óptica, onde a amostra a ser analisada é posicionada
dentro de uma esfera integradora recoberta com material altamente reflexivo. Assim, é possível excitar a amostra utilizando-se
uma fonte de luz e detectar a resposta espectral da mesma, seja medindo a fluorescência, reflectância ou absorção.  

O sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR acoplado com fibra óptica, objeto dessa solicitação, será capaz de realizar
experimentos relativos a qualificação de eficiência quântica absoluta de materiais e de dispositivos fotônicos, em diferentes
geometrias, em razão de seu acomplamento com fibra óptica, onde a amostra a ser analisada é posicionada dentro de uma esfera
integradora  recoberta com material altamente reflexivo. Assim, é possível excitar a amostra utilizando-se uma fonte de luz e
detectar a resposta espectral da mesma, seja medindo a fluorescência, reflectância ou absorção.  Esse sistema será utilizado na
caracterização espectroscópica não destrutiva de materiais, nanomateriais e dispositivos obtidos no contexto das pesquisas
científicas, ensaios e serviços tecnológicos realizados no CTI através da estrutura de laboratórios abertos mantido pela COLAB.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COLAB Fernando Ely

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A solução demandada consiste na aquisição de Sistema de espectroscopia acoplado com fibra óptica para atender as necessidades 
apresentadas pela COLAB - Coordenação de Laboratórios Abertos do CTI Renato Archer.
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5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de soluções de mercado foi efetuada pela equipe técnica com conhecimento expressivo do objeto.

Foram encontradas as seguintes soluções que atendem a necessidade técnica da Coordenação de Laboratórios Abertos do CTI - 
COLAB:

FORNECEDOR MARCA DESCRIÇÃO
VALOR 
COTADO 
(R$)

Tecnotests 
Produtos e 
Serviços LTDA

StellarNet

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica ​
composto por: 

1. Espectrômetro portátil modelo BlueWave UV-VIS (200-1150 nm),
alimentação elétrica na porta USB do computador.
Acompanham: software, cabo USB e manual do usuário

2. Esfera integradora de 6” de diâmetro com certificados calibração em radiância e 
irradiância.

 

114.100,00

ThorLabs Brasil 
Ltda ThorLabs

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica​ 
composto por: 

1. Espectrômetro de Banda 200nm - 1000nm, modelo CCS200/M,  contendo  cabos 
USB, trigger SMB para BNC e cabo de fibra óptica estruturado SMA para SMA, 50 μm 
/ 0.22 NA, 1 m de comprimento

2. Esfera de integração de Ø100 mm com 4 faces
modulares, configuração de medição de reflexão, modelo cod. 4P4

3. Porta cubetas cód. 4P20 para esfera integradora Ø = 100 mm modelo 4P4

89.690,28

US Bio 
Solutions Brasil

Ocean 
Insight

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica ​
composto por: 

1. Espectrômetro de Banda 200nm - 1050nm, modelo FLAME-T-XR1-ES assembly, 
incluindo software OceanView spectroscopy, suporte de filtro em linha faixa 200-2000 
nm, cabo de fibra óptica preminum 600 um diâmetro e 1 m de comprimento, filtro alta 
banda > 590 nm, quadrado

2. Esfera de integração de Ø = 6" para medidas de eficiência quântica, modelo CSTM-
QE-060-SF - 6" 

3. Porta cubetas cod. CY-04072-000 para esfera integradora CSTM-QE-060-SF

160.000,00

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

De acordo com a equipe da COLAB, as três soluções ofertadas atendem pelos fornecedores consultados atendem as
especificações técnicas mínimas estabelecidas. No entanto, a solução ofertada pela empresa Tecnotests é incompleta pois não
contém o item 3,  Porta cubetas de 10 mm de percurso óptico para inserção na esfera integradora, que deve compor o sistema de 
espectroscopia UV-Vis-NIR acoplado com fibra óptica. Questionamos a empresa por mensagem eletrônica no dia 10/11/2023
sobre a possibilidade de fornecimento do acessório no entanto, até o momento não objetivemos retorno. Por outro lado, as
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soluções ofertadas pelas empresas ThorLabs e US Bio Solutions, que possuem exclusividade na comercialização no brasil as
marcas dos fabricantes ThorLabs e Ocean Insight, respectivamente,  contém todos os itens solicitados e atendem todas as
especificações técnicas mínimas.

 

Conforme demonstrado no documento pesquisa de preços do Painel de Preços do Governo Federal, feita pela equipe técnica da
contratação, anexo ao processo, não foi encontrado nenhuma contratação de objeto semelhante que atenda a necessidade
apresentada.

6. Descrição da solução como um todo

Após análise de mercado, conclui-se que a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos aparelhos de   ar
condicionados.

A descrição da solução escolhida de forma a atender as especificidades técnicas da necessidade apresentada são as seguintes:

Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica ​composto por: 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
COMPLETA 

1 01

Espectômetro CCD Compacto de banda mínima de comprimento 
de onda de 200 nm a 1000 nm, com acoplamento via fibra óptica, 
contendo os respectivos cabos USB, trigger SMB para BNC e 
cabo de fibra óptica estruturado SMA para SMA com no mínimo 
1 m de comprimento

Detector: CDD com 3648 pixels

Faixa espectral minima: 200 nm a 
1000 nm

Precisão espectral: <2 nm FWHM em 
633 nm

Tempo de integração: < ou igual a 5 
ms até faixa de dezenas de segundos 

Razão sinal/ruído (S/N Ratio): mínimo 
300:1

Programável e com software incluso

2 01
Esfera integradora modular com diâmetro mínimo de 100 mm, 
contendo múltiplas portas, compatível com cubetas de 10 mm de 
percurso óptico, pré-configurada para medidas de reflexão

Recobertas com material de reflectância 
média superior a  > 98% na faixa de 
300 - 1000 nm de comprimentos de onda 
e resistente a calor, umidade e altos 
níveis de radiação.

3 01
Porta cubetas de 10 mm de percurso óptico para inserção na esfera 
integradora 

Compatível com a esfera integradora 
ofertada

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para atendimento da necessidade apresentada será necessária a aquisição de um sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR acoplado
com fibra óptica.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 124.845,14

O valor estimado da contratação para o Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica ​
composto por: , consoante a média aritmética obtida através dos preços referenciais é de  R$ 124.845,14 (Cento e vinte e quatro 
mil, oitocentos e quarenta e cincos reais e quatorze centavos) conforme detalhado abaixo:

GRUPO ITEM QUANT. DESCRIÇÃO
VALOR 

ESTIMADO

1

1 01

Espectômetro CCD Compacto de banda mínima de comprimento de onda de 200 
nm a 1000 nm, com acoplamento via fibra óptica, contendo os respectivos cabos 
USB, trigger SMB para BNC e cabo de fibra óptica estruturado SMA para SMA 
com no mínimo 1 m de comprimento

 

 

R$ 
124.845,14

 

 

2 01
Esfera integradora modular com diâmetro mínimo de 100 mm, contendo múltiplas 
portas, compatível com cubetas de 10 mm de percurso óptico, pré-configurada para 
medidas de reflexão

3 01 Porta cubetas de 10 mm de percurso óptico para inserção na esfera integradora 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A aquisição é um Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com acoplamento via fibra óptica ​composto por três itens, que por 
motivos técnicos de compatibilidade e funcionamento devem ser adquirido em conjunto.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Para o atendimento da necessidade apresentada não será necessária outra contratação.

A COLAB está preparada para receber e colocar em funcionamento o  Sistema de espectroscopia UV-Vis-NIR com acoplamento 
via fibra óptica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Em 2021 foi lançado o Plano Diretor do CTI para o período 2021-2025 do qual emergem 4 rotas tecnológicas que norteiam sua
atuação, quais sejam: Indústria 4.0, Saúde Avançada, Governo Digital e Tecnologias Habilitadoras, sempre em consonância com
estratégia definida pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Dentro desse Plano Diretor, é objetivo estratégico
disponibilizar a usuários externos amplo acesso à infraestrutura laboratorial do CTI e incentivar o seu uso compartilhado para a
execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento de novas tecnologias e construção de protótipos. O modelo a ser adotado é o
de laboratórios abertos multiusuários, acessíveis a diversas categorias de agentes externos, incluindo estudantes, pesquisadores e
empresas, em especial as startups e as empresas de base tecnológica. Nesse sentido há a necessidade de recuperar a exapandir a
infraestrutura laboratotial para melhor atender os usuários. Mapear as necessidades relacionadas à adequação da infraestrutura
laboratorial, a fim de manter e atualizar o acervo tecnológico do CTI, com preservação das condições de operação, reparo de
equipamentos e instalações, bem como aquisição dos equipamentos necessários e realização das reformas estruturais essenciais
para o alcance  dos objetivos estratégicos do CTI. Na implementação deste objetivo está contemplada a busca por
recursos orçamentários e não orçamentários para sua viabilização. Buscar meios legais para viabilizar doações e cessões
não onerosas. 
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De 2010 a 2018 foram aportados R$ 8,3 milhões de reais na recuperação das duas salas limpas e no estabelecimento do novo de
laboratório de imageamento. O objetivo foi dotar esses laboratórios de uma infraestrutura capaz de realizar pesquisa de ponta nas
áreas micro-nanoeletrônica e fotônica e, ainda, possibilitar o acesso a usuários externos, implantando o conceito de laboratórios
abertos. A estruturação de seus laboratórios abertos visa franquear o acesso a outros agentes à equipamentos de altos custos de
aquisição e manutenção. Em áreas como microeletrônica, nanotecnologia e impressão 3D - que se tornaram estratégicas em
função de suas aplicações industriais e ao alto valor que agregam aos produtos finais. Assim, o CTI Renato Archer compartilha
seus principais laboratórios, financiados com recursos públicos, a usuários externos incluindo: estudantes, pesquisadores,
empresas, startups e inventores individuais, para desenvolver projetos de pesquisa e tecnologia e fabricar protótipos.  As
instalações podem ser acessadas de diferentes maneiras: serviços tecnológicos contratados, acordos de cooperação ou via
submissão de propostas de pesquisa diretamente pelos usuários finais. Todo o processo de submissão de propostas de pesquisa,
negociação de propostas conceituais de serviços tecnológicos e início de negociação de cooperação técnico-científica é realizado
online, através da plataforma bilíngue (português/inglês) dos laboratórios abertos do CTI. Sucintamente, o acesso via propostas
de pesquisa é composto por 5 etapas: 1) submissão da proposta simplificada; 2) Análise do mérito científico pelo comitê de
projetos do CTI; 3) Comunicação do resultado ao proponente; 4) Liberação do acesso ao sistema eletrônico de agendamento e; 5)
Relatório de uso do usuário. Inicialmente, as propostas aprovadas têm validade de 1 ano e devem ser re-submetidas ao final desse
prazo. Para estudantes e pesquisadores não é cobrada a utilização, desde que haja menção do uso da infraestrutura nas
publicações (termos de uso). Já na modalidade de acesso através de serviço tecnológico é cobrado ressarcimento pelo uso da
infraestrutura, insumos e horas técnicas. Acordos de cooperação seguem um modelo específico que pode ser negociado e possuir
transferência de recursos entre o CTI e a entidade cooperada.

A estratégia do CTI Renato Archer é ampliar esse modelo de sucesso para atender melhor a sociedade e os Governos em suas
demandas mais complexas, contribuindo, assim, para a melhoria das condições de produção, emprego e renda. Destaca-se
também a atuação do CTI em nanotecnologia através do CTI-Nano. O CTI-Nano integra o Sistema Nacional de Laboratórios de
Nanotecnologias do Brasil (SisNano 2.0), como laboratório estratégico, e a rede SibratecNano, oferecendo suas instalações a
usuários públicos e privados para atividades de P&D e inovação em nanotecnologias. O CTI-Nano https://www1.cti.gov.br/colab
/language/pt-br/cti_nano.html  é organizado como um arranjo de três principais laboratórios abertos (LAmina, LAimage e
LApacs) e cinco outros laboratórios de apoio, mantendo o modelo multiusuário. O CTI-Nano é capaz de apoiar projetos de P&D
em nanodispositivos eletrônicos e fotônicos, cobrindo etapas de design, fabricação, encapsulamento e caracterização eletro-óptica.

Linhas de Pesquisa

Fotônica em silício para transmissão de dados

Sensores e biossensores baseados em nanomateriais

Fotovoltaicos avançados

Dispositivos nanoestruturados para coleta de energia

Empacotamento avançado de nanodispositivos

Síntese química e física de nanomateriais (bottom-up)

Síntese e modificação de grafeno por laser UV pulsado

Dispositivos à base de grafeno por escrita direta a laser

Processos para produção de micro e nanopadrões (top-down)

Caracterização eletro-óptica de nanodispositivos

Nanocompósitos de polímeros para impressão 3D

Fabricação complexa de nanoestruturas 3D por polimerização por dois fótons (2PP)

Eletrônica têxtil e vestível baseada em nanomateriais

O objetivo é criar um ambiente capaz de impulsionar avanços científicos, tecnológicos e o desenvolvimento de soluções
inovadoras. Essa ação se dará em duas frentes: 1) através do franqueamento do acesso a instalações laboratoriais estratégicas, via
laboratórios abertos, 2) pela oferta de infraestrutura e espaço adequado para instalação de empresas inovadoras em TI, via seu
parque tecnológico (CTI-Tec). Destacam-se os laboratórios-chave destinados a: Micro e Nanofabricação, Empacotamento e
Integração de Sistemas, Impressão 3D, Imageamento em Micro e Nanoeletrônica e Energia Fotovoltaica, que já funcionam em
regime de laboratório aberto. Para apoiar essa estrutura de laboratórios-chave, o CTI conta com laboratórios de apoio com foco
em Biotecnologia, Processamento Físico-Químico, Caracterização Espectroscópica, Software e Fotônica. Na estrutura do CTI-
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Nano, existe um conjunto de cinco Laboratórios de Apoio que dá suporte aos principais laboratórios abertos do CTI, oferecendo
processamento de biomateriais, caracterização espectroscópica, processamento físico-químico de materiais e dispositivos em
atmosfera inerte, simulação de materiais e dispositivos e caracterização de dispositivos fotônicos. Um desses laboratório de apoio
é o Laboratório de Caracterização Espectroscópica que possui espectrômetros em diversas faixas de energia e outros
equipamentos de caracterização de materiais e dispositivos, atendendo a comunidade de usuários internos ao CTI Renato Archer
bem como demais instituições tais como Unicamp, CNPEM, USP, INPE, dentre outras. 

O termo espectroscopia é utilizado nas disciplinas de física e química para se referir à técnica de aferimento de dados físico-
químicos através da transmissão, absorção ou reflexão da energia radiante incidente (luz) em uma amostra. Sua origem encontra-
se no estudo da luz visível dispersa de acordo com seu comprimento de onda, por exemplo, por um prisma. Através da análise
espectroscópica da luz absorvida/emitida é possível identificar e determinar uma série de propriedades dos materiais e suas
concentrações. Esses espectros característicos ocupam uma porção ampla do espectro da radiação eletromagnética, e vão da
região das microondas (devido a transições rotacionais da molécula) ao ultravioleta (onde as transições eletrônicas provêm das
camadas exteriores). Entretanto, para as análises químicas as regiões mais utilizadas são a do infravermelho (entre 900 nm a 2500
nm) e a região do visível-Ultravioleta (UV) (de 800 nm a 250 nm). Nessas regiões do espectro os compostos moleculares
/atômicos apresentam absorções provenientes de transições de elétrons ligados, vibracionais fundamentais combinadas com
sobretons, bandas rotacionais e combinações vibrorotacionais. Essas características tornaram os experimentos de espectroscopia
óptica fundamentais, e muitas vezes rotineiros, em química, física, e ciência e engenharia de materiais. 

A aquisição descrita nesse documento terá os seguintes impactos:

1. 

Melhoria dos serviços prestados a sociedade através da oferta de uso dos laboratórios do CTI em modelo de laboratórios
abertos multiusuários;

2. 

Atendimento de demanda reprimida de usuários internos e externos por análises de espectroscopia de absorção, emissão
e fluorescência na faixa espectral UV-Vis-NIR;

3. 

Aumento do número de usuários externos ao CTI (universidades, centros de pesquisa, pequenas e médias empresas e
indivíduos)

4. 

Aumento do número e qualidade das publicações técnico-científicas da instituição

5. 

Aquisição de equipamento moderno e aderente as exigências técnicas estabelecidas e que, ainda, apresente menor custo
de aquisição e menor prazo de entrega.

6. 

Contribuição para os seguintes objetivos estratégicos do plano diretor do CTI 2021-2025: 

OE06 - Potencializar o acesso e o uso da infraestrutura laboratorial e ao projeto estratégico

OE17 - Recuperar e expandir a infraestrutura laboratorial.  

1. A aquisição do  está inserida no Planosistema de espectroscopia UV-Vis-NIR compacto com acoplamento via fibra óptica​ 
Anual de Contratações 2023, item 42 - Código 6640 - EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE LABORATÓRIO.   A  presente
demanda está diretamente ligada aos objetivos estratégicos OE06 e OE17 e ao projeto estratégico 7.1.18. 

O objetivo do projeto estratégico 7.1.18  é é estruturar as grandes instalações de pesquisa do CTI visando  sua operação nos
moldes de laboratórios abertos multiusuários, tornando-os acessíveis a pesquisadores externos, tais como: universidades, centros
de pesquisa, empresas,  startups e empreendedores individuais. A função primordial dessas estruturas é  franquear o acesso de
usuários externos a uma gama de instalações laboratoriais e equipamentos estratégicos, cujos custos de aquisição, manutenção e
operação são muito elevados. A implantação de um sistema eficaz e sustentável de compartilhamento de infraestrutura, com a
manutenção de um alto nível de ocupação dos laboratórios são alvos a serem perseguidos. 
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A compra e posterior instalação dos aparelhos de ar condicionado proporcionará:

Melhoria dos serviços prestados a sociedade através da oferta de uso dos laboratórios do CTI em modelo de laboratórios 
abertos multiusuários;

Atendimento de demanda reprimida de usuários internos e externos por análises de espectroscopia de absorção, emissão 
e fluorescência na faixa espectral UV-Vis-NIR;

Aumento do número de usuários externos ao CTI (universidades, centros de pesquisa, pequenas e médias empresas e 
indivíduos)

Aumento do número e qualidade das publicações técnico-científicas da instituição

Aquisição de equipamento moderno e aderente as exigências técnicas estabelecidas e que, ainda, apresente menor custo 
de aquisição e menor prazo de entrega.

Contribuição para os seguintes objetivos estratégicos do plano diretor do CTI 2021-2025: 

OE06 - Potencializar o acesso e o uso da infraestrutura laboratorial e ao projeto estratégico

OE17 - Recuperar e expandir a infraestrutura laboratorial.  

13. Providências a serem Adotadas

Deverá ser designados pela autoridade competente os fiscais, técnicos e administrativo, e o gestor para recebimento,
acompanhamento e pagamento do objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os impactos ambientais estão associados à fabricação dos equipamentos. O tipo de atividade dos fornecedores do bem estão
enquadrados na categoria 4, considerando a Ficha Técnica de Enquadramento-FTE-Categoria: Indústria Mecânica; Código: 4-1;
Descrição: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico ou de superfície)

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que se refere as práticas sustentáveis é importante
que a futura contratada cumpra com o que segue:

• Uso consciente da água e da energia elétrica;
• Utilização de energia limpa;
• Utilização de materiais reciclados e recicláveis;
• Treinamento e capacitação periódica dos profissionais sobre boas práticas de redução de desperdícios;
• Reciclagem ou destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades, objeto da contratação;
• Redução do consumo de descartáveis;
• Descarte correto do lixo, incluindo o eletrônico;
• Adoção de documentação eletrônica;
• Atender as orientações contidas na legislação vigente sobre o tema;
• Promova curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre
práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente da prestação
do serviço;
• Administre situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e
ao meio ambiente;
• Conduza ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços;
• Disponibilize equipamentos de Proteção individual (EPIs) para todos os membros da equipe para a execução das atividades de
modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho;
• Observe a Resolução Conama nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e
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materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio;
• Não adquirir materiais e bens de menor impacto ambiental quando comparados a outros similares;
• Deixar de destinar de forma ambientalmente adequada os resíduos e materiais adquiridos e utilizados;
• Deixar de observar a Resolução Conama nº 401/2008 para a aquisição de pilhas e baterias;

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando todo exposto técnico no estudo, a equipe de contratação declara viável a aquisição do Sistema de espectroscopia

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FERNANDO ELY
Responsável Técnico

 

 

 

 

 

 

MICHELE ODNICKI DA SILVA
Equipe de Apoio Técnico

 

 

 

 

 

 

ANTONIO CARLOS CAMARGO DO AMARAL
Equipe de Apoio Técnico

 

 

 

 

 

 

MELISSA ORTEGA MANTOVANI
Equipe de Apoio administrativo
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CELSO PEREIRA
Agente de contratação
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